PARECER N° 1200, DE 2011 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1286, DE 

2009

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe 

dispõe sobre a prestação de serviço de capelania nos hospitais e unidades de saúde do 

Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento 

Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 174a a 178a Sessões 

Ordinárias, de 04 a 10/12/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição 

e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento 

Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relatar designado por esse órgão técnico, 

verificamos que o projeto pretende disciplinar a prestação do serviço religioso de capelania 

para doentes e enfermos internados nos hospitais e unidades de saúde públicos e privados 

do Estado. 

Conforme disposto em seu artigo 5º, inciso VII, a Constituição 

Federal de 1988 assegura, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva. 

Ressalte-se, todavia, que o artigo 2º do projeto estabelece nova 

atribuição no âmbito da Secretaria da Saúde, invadindo matéria de competência exclusiva 

do Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição do Estado. A criação 

das Secretarias de Estado e dos órgãos administrativos compreende, naturalmente, a 

definição de sua estrutura, funcionamento e atribuições. 

Isto posto, propomos aos nobres pares desta Constituição e Justiça a seguinte: 

EMENDA 

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 1286, de 2009 a seguinte 

redação: 

"Artigo 2º - Toda pessoa que desejar exercer a capelania em 

hospital público ou particular deverá ser credenciada pela respectiva unidade de saúde, 

além de preencher os seguintes requisitos: 

I - ser maior de 18 (dezoito) anos; 

II - estar no exercício de seus direitos políticos, se brasileiro; 

III - estar regularmente no País, se estrangeiro; 

IV - apresentar ilibada conduta moral e profissional; 

V - apresentar autorização expressa da instituição religiosa a que 

pertence. 

Parágrafo único - O serviço de capelania de que trata esta lei não 

gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou 

afim. " 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1286, de 2009, com a emenda ora apresentada. 
 

É o nosso parecer. 

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 5/5/2010 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Edson Giriboni - 

